
"EMENTA: Recurso ordinário em habeas corpus. Estatuto 

da Criança e do Adolescente. Ato infracional equiparado 

ao roubo qualificado. Internação. 

A medida socioeducativa de internação, prevista no 

é}ft. 122, I, do ECA, é cabível em casos de a tos 

/infracionais equivalentes ao delito de roubo qualificado. 

1 (Precedentes) 

Recurso desprovido." (RHC n. 14.644/SP, Relator Mi

nistro Felix Fischer, DJ de 09.02.2004) 

"EMENTA: Penal. Adolescente. Infração grave (roubo 

qualificado). Medida socioeducativa. Semiliberdade. 

Substituição por internação. Possibilidade. 

1. Na hipótese de descumprimento reiterado de 

semiliberdade, por adolescente autor de roubo 

duplamente qualificado, a substituição da medida por 

internação é de rigor, notadamente se constatado que o 

paciente, solto, entrega--se às práticas delituosas e 

apresenta quadro de envolvimento com drogas. 

2. Não há, nesse caso, se falar em violação à coisa julgada 

porque, além de existir expressa previsão legal para a 

mencionada substituição (arts . 99, 100, 113 e 122, do ECA), 

há, na sentença, clara e precisa ressalva sobre o assunto. 

3. Ordem denegada." (HC n. 18.143/SP, Relator Ministro 

Fernando Gonçalves, DJ de 05.11.2001) 

Ante o exposto, denego a ordem postulada. 

É como voto. 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS N. 42.978 - SP 

(2005/0054220-0) 

Relator: Ministro Fernando Gonçalves 

Agravante: Maurício Pierre 

Advogado: Maurício Pierre 
Agravado: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 

Paciente: Elias David Nigri 

EMENTA 

Processual. Competência. Habeas corpus. Ato coator. Jurisdição 

trabalhista. Art. 114, inciso IV, da CF/1988. 

1. Se o ato atacado, ou seja, a prisão civil, por infidelidade de 

depósito, em sede de execução, decorre da jurisdição trabalhista, 
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até porque a penhora descumprida, gênese primeira de toda 

a controvérsia, foi decretada por um juiz do trabalho, não há 

corno fugir da novel regra de competência do art. 114, inciso 

IV, da Constituição Federal, determinando que o habeas corpus 

deve ser processado e julgado pela Justiça Trabalhista. 

Precedente da Corte Especial. 

2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Srs. Ministros da 

Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 

notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior e Jorge Scartezzini votaram 

com o Sr. Ministro-Relator. Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Barros 

Monteiro e Cesar Asfor Rocha. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2005 (data de julgamento). Ministro Fernando 

Gonçalves, Relator. 

DJ de 06.06.2005 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Fernando Gonçalves: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Maurício Pierre contra decisão monocrática de negativa de 

seguimento a habeas corpus, assim redigida: 

410 

"Trata-se de ordem de habeas corpus impetrado em favor 

de Elias David Nigri que estaria a sofrer indevido 

constrangimento traduzido em ameaça de prisão por 

parte do Juízo da 1" Vara da Trabalho de Campinas -

São Paulo. 

De inicio o pleito teve liminar deferida pelo Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, declarando, no entanto, 

esta Corte, sua incompetência em face do advento da EC 

n. 45/2004. 

Corno o encaminhamento do feito ao TRT da 15ª Região 

se protrai no tempo, com sensível perigo de dano, a 

presente ordem visa obter liminar sustando o ato de 

prisão. 

Sucede que, de acordo com a letra do art. 114, IV, da 

Constituição Federal, na redação da EC n. 40, compete à 

Justiça do Trabalho processar e julgar os habeas corpus 

"quando o ato questionado envolver matéria sujeita à 
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sua jurisdição". 

Neste contexto, versando o tema sobre penhora em 

autos de execução trabalhista movida por ex-empregado 

da empresa dirigida pelo paciente, não é da competência 

do Superior Tribunal de Justiça o processo e julgamento 

do presente writ. 

Nego seguimento ao pedido." (Fl. 227) 

A ameaça de prisão decorre do fato de ter o Juízo trabalhista considerado 

o paciente depositário infiel, em face da sua omissão, na qualidade de diretor

presidente da Ferroban - Ferrovias Bandeirantes S/ A, no recolhimento mensal, 

a título de penhora, de 30% do faturamento bruto daquela empresa. 

O agravante, então, não se conforma com a decisão em xeque, 

argumentando que o art. 105, inciso I, letra e, da Constituição Federal traz 

expressa a competência desta Corte, quando a autoridade coatora for membro 

de Tribunal Regional do Trabalho, conforme ocorre in casu, em virtude da 

negativa de liminar pelo Relator no writ impetrado perante o TRT da 15ª Região. 

Insiste também na tese sustentada na inicial, de que o caso atrai a incidência 

da Súmula n. 304-STJ (É ilegal a decretação da prisão civil daquele que não 

assume expressamente o encargo de depositário judicial), não podendo, 

portanto, vingar a decisão agravada, pois a ilegalidade e o constrangimento são 

patentes e flagrantes. 

É o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro Fernando Gonçalves (Relator): Não há nada a retificar na 

decisão, em análise, porquanto, como visto, está muito bem claro e expresso que 

o ato atacado, ou seja, a prisão civil, por infidelidade de depósito, em sede de 

execução, decorre da jurisdição trabalhista, até porque a penhora descumprida, 

gênese primeira de toda a controvérsia, foi decretada por um juiz do trabalho e, 

portanto, não há como fugir da novel regra de competência do art. 114, inciso IV, 

da Constituição Federal: 

"Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e 

julgar: 

IV - os mandados de segurança, habeas corpus e habeas 

data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita 

à sua jurisdição;" 

Assim é a conclusão de JOSÉ AFFONSO DALLEGRAVE NETO, no seu trabalho 

intitulado "Primeiras Linhas sobre a Nova Competência da Justiça do Trabalho 

Fixada pela Reforma do Judiciário" (EC n. 45/2004), publicado in Nova 
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Competência da Justiça do Trabalho, editora LTR, 1ª ed., 2ª tiragem, março de 

2005: 

412 

"As três garantias individuais arroladas no inciso IV do 

art. 114 são chamadas pela doutrina de remédios 

constitucionais no sentido de meios postos à disposição 

dos indivíduos e cidadãos para provocar a intervenção 

das autoridades competentes, visando sanar as 

ilegalidades e abusos de poder em detrimento de direitos 

e interesses individuais, sendo que, alguns desses 

remédios provocam a atividade jurisdicional sendo, 

então, alcunhados de ações constitucionais. 

O mandado de segurança previsto no art. 5°, LXIX, se 

presta a proteger direito líquido e certo, quando o 

responsável pela ilegalidade ou pelo abuso de poder for 

autoridade pública ou agente no exercício de atribuições 

do Poder Público. É cabível por exclusão ao habeas corpus 

e habeas data, o que vale dizer que somente se interpõe o 

writ quando o direito não estiver amparado por tais 

remédios. 

O habeas corpus encontra-se previsto no art. 5°, LXVIII, 

da CF, servindo para proteger a liberdade de locomoção 

de todo aquele que sofre ou se ache ameaçado em seu 

direito de ir e vir, decorrente de ato ilegal ou abuso de 

poder. 

Finalmente, a terceira garantia apontada é o habeas data 

contemplado no art. 5°, LXXII, da CF. Trata-se de remédio 

constitucional que se presta para proteger a intimidade 

do indivíduo em relação ao conhecimento de informações 

relativas a sua pessoa, constantes dos registros ou banco 

de dados públicos ou mesmo para retificar tais dados, 

quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo. 

Observa-se pela atenta leitura do novo art. 114, IV, da 

CF, que a competência da Justiça do Trabalho para 

apreciar esses três remédios constitucionais se limita a 

coibir apenas e tão-somente atos que envolvam matéria 

sujeita à sua jurisdição. 

Assim, o mandado de segurança no processo de 

trabalho é cabível, por exemplo, contra ato do juiz que 

determina a penhora em dinheiro em execução 

provisória, nos casos em que o impetrante (executado) 

nomeou outros bens para constrição (OJ-SDI-II n. 62) ou 
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mesmo para cassar liminar concedida em ação civil 

pública (OJ-SDI-II n. 58). 

Quanto ao habeas data vislumbra-se o seu cabimento 

na Justiça do Trabalho contra informação errônea 

constante, por exemplo, nos cadastros do MTE que 

deverá ser notificado na qualidade de impetrado para 

informar dados da pessoa de determinado fazendeiro 

em relação à autuação em crime de trabalho forçado. 

Também é possível vislumbrar a interposição de habeas 

data na Justiça do Trabalho na hipótese de notificar a 

Vara ou Tribunal do Trabalho para informar o 

depoimento de testemunha ou decisão que envolveu 

ou fez menção à intimidade de terceiro em ação que 

apura, por exemplo, dano moral decorrente de assédio 

sexual, transitada em segredo d~ justiça. 

Finalmente, o habeas corpus é cabível apenas contra 

ato que determina prisão civil de depositário tido por 

infiel, mas que, por exemplo, deixou de assinar o termo 

de compromisso no auto de penhora e que, por isso, é 

acolhida a pretensão do remédio constitucional (OJ-SDI-

II n . 89). Registre-se que nos demais casos em que possa 

ocorrer prisão proveniente de um processo trabalhista, a 

competência será sempre da Justiça Federal, vez que, 

inevitavelmente, a prisão será decorrente da prática de 

crime, fator que afasta a competência da Justiça do • 

Trabalho que não detém competência para matéria 

criminal. São, pois, os casos da prisão por desobediência 

(art. 330, CP), prisão por desacato (art. 331, CP), prisão 

por falso testemunho ou falsa perícia (art. 342, CP). Nessas 

situações, havendo flagrante, poderá ocorrer a detenção 

do suposto autor para lavrar o respectivo auto pela 

autoridade que tenha atribuição para tanto. Em seguida, 

o auto deverá ser encaminhado ao Juiz Federal que 

remeterá ao Ministério Público para oferecimento da 

denúncia, se for o caso. 

Consigne-se, ainda, o curioso caso em que o advogado 

ou qualquer cidadão podem dar 'voz de prisão' ao 

magistrado trabalhista, quando do flagrante abuso de 

autoridade ocorrido, por exemplo, em audiência. Nessa 

situação, aplicar-se-á a regra do art. 301 do Código de 

Processo Penal. Eventual prisão do juiz trabalhista diante 

da incidência de tal crime, poderá ser atacada por habeas 

corpus interposto não na Justiça do Trabalho, mas na 

Justiça Federal Comum. 
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Como se vê a ampliação da competência da Justiça 

do Trabalho para esses três remédios constitucionais 

(habeas corpus, habeas data e mandado de segurança) 

encontra-se limitada aos atos de sua jurisdição. Tal 

opção normativa veio ratificar uma tendência 

jurisprudencial. 

Acertou o constituinte derivado-reformador ao 

pacificar o tema sob a ótica constitucional, vez que, 

imaginar o contrário, levando tais questões para a órbita 

da Justiça Federal, implicaria inadmissível cisão da 

jurisdição trabalhista com graves prejuízos à celeridade 

processual tão necessária à tutela das garantias 

individuais." (Fls. 208/210) 

Nesse mesmo sentido, o recente pronunciamento da Corte Especial, na 

assentada de 04 de maio de 2005, ao acolher questão de ordem suscitada pelo 

Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, Relator do HC n. 43.120/SP: 

"Já decidiu a Corte Especial deste Superior Tribunal de 

Justiça que é da sua competência processar e julgar habeas 

corpus contra ameaça ou coação ilegal advinda de Juiz 

do Tribunal Regional de Trabalho (HC n . 14.084/SP, 

Relator para o acórdão Ministro José Delgado). Essa 

decisão foi proferida em 06 de junho de 2001, e publicada 

em 20 de maio de 2002. 

Ocorre que a Emenda Constitucional n . 45, de 8 de 

dezembro de 2004, modificando o art. 114 da Carta 

Magna, determina que compete à Justiça do Trabalho 

processar e julgar: 

li( ... ) 

IV - os mandados de segurança, habeas corpus e 

habeas data, quando o ato questionado envolver 

matéria sujeita à jurisdição;" 

Assim, parece-me que, diante da nova norma 

constitucional, falece a esta Corte competência para 

processar e julgar habeas corpus contra ato que determina 

a prisão civil de depositário infiel nos autos de execução 

trabalhista." 

Não existe, portanto, antinomia entre o comando do art. 114, inciso IV, da 

Constituição Federal e, aquele inserto no art. 105, inciso I, letra e, do mesmo 

diploma, pois este último é aplicável justamente quando o ato atacado via habeas 

corpus não estiver sujeito à jurisdição trabalhista, o que não ocorre na espécie. 
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Ante o exposto, nego provimento ao regimental. 

RECURSO ESPECIAL N. 704.941 - RS (2004/0144773-6) 

Relator: Ministro Felix Fischer 
Recorrente: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
Recorrida: Tatiana Streliaev (Presa) 
Advogada: Luciana Theis 

EMENTA 

Penal. Recurso especial. Furto qualificado e roubo majorado. 

Crime continuado. Art. 71, caput, do Código Penal. 

Impossibilidade. 

Não se admite a continuidade delitiva entre os crimes de furto 

qualificado e roubo majorado, urna vez que, apesar de estarem 

inseridos no rol dos crimes contra o patrimônio, são de espécies 

diferentes, o que afasta a aplicação do art. 71, caput, do Código 

Penal (Precedentes do STJ e do Pretório Excelso). 

Recurso provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos tei;mos 

do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e 

José Arnaldo da Fonseca votaram com o Sr. Ministro-Relator. Ausente, 

justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2005 (data do julgamento). Ministro Felix 

Fischer, Relator. 

DJ de 30.05.2005 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Felix Fischer: Trata-se de recurso especial interposto, com 

fulcro no art. 105, inciso III, alíneas a e e, da Lex Fundamentalis, pelo Parquet, 

contra v. julgado do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul, no qual argumenta, a par de dissídio jurisprudencial, violação ao art. 71, 

caput, do Código Penal. 

Diz a ementa do v. acórdão guerreado: 

"Apelação-crime. Quadrilha armada. Roubos 

majorados pelo emprego de arma e concurso de agentes 
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